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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARIRI
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO Nº. 165/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 14/2023

Acha-se aberto na Prefeitura Municipal de Itariri, a Licitação 
Modalidade Pregão Presencial nº. 14/2023, em conformidade com 
o Processo nº. 165/2023, tipo menor preço, para o REGISTRO DE 
PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE COPA E COZINHA, conforme especificações contidas no 
TERMO DE REFERÊNCIA, Anexo I, do Edital.
DATA DA REALIZAÇÃO: dia 19/06/2023, às 09:00 horas.
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação 
serão recebidos na sessão de processamento logo após o 
credenciamento dos interessados.
Local: Sede da Prefeitura Municipal de Itariri, sito à Rua Nossa 
Senhora do Monte Serrat, n. 133, centro, Itariri/SP.
O Edital poderá ser retirado no site da Prefeitura, www.itariri.sp.gov.
br e também poderá ser obtido no Departamento de Compras e 
Licitações da Prefeitura Municipal de Itariri, localizada na Rua Nossa 
Senhora do Monte Serrat, 133, Centro – Itariri (SP), telefax (13) 
34187282.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO PEDRO

ESTADO DE SÃO PAULO
Rua Valentim Amaral, 748 - Centro - CEP 13520-000 - São Pedro/SP

www.saopedro.sp.gov.br - Tel.: (19) 3481-9200

AVISO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO – 

REGISTRO DE PREÇO Nº 43/2023
Comunicamos que está aberta a licitação do Pregão 
Eletrônico- Registro de Preço nº 43/2023, Processo: 
669/2023, que tem por objeto a AQUISIÇÃO DE GÊ-
NEROS ALIMENTÍCIOS ESTOCÁVEIS. As propos-
tas serão acolhidas com início no dia 06/06/2023, às 
10:00 horas até às 08:00 horas do dia 20/06/2023. 
O início da sessão de disputa de preços ocorrerá 
às 09:00 horas do dia 20/06/2023. Deve ser obser-
vado o horário de Brasília. O Pregão Eletrônico será 
realizado em sessão publica por meio da Internet, por 
intermédio do Sistema BNC - acessível em www.bnc.
org.br . O edital completo encontra-se à disposição 
no Departamento de Compras e Licitações, sito a 
Rua Valentim Amaral 748, no horário das 08h30 às 
17h00. Fone: (19) 3481-9223 ou através do site: ht-
tps://www.saopedro.sp.gov.br/licitacoes-publicas ou 
www.bnc.org.br . São Pedro, 02 de junho de 2023. 
Thiago Silvério da Silva - Prefeito Municipal

Extrato de Ata Registro de Preços
Pregão Presencial 11/2023 - Processo de 
Compras 308/2023 - Objeto: Registro de 
Preços para aquisição de reagentes quími-
cos, Kits de análises clínicas e laboratoriais, 
soluções, suspensões e afins para os La-
boratórios da Escola de saúde dos Campis 
da Universidade Municipal de São Caetano 
do Sul. Essa administração torna público 
a Ata de Registro de Preços 09/2023, o 
lote 01 no valor total de R$ 6.100,00; o lote 
02 no valor total de R$ 22.200,00; o lote 
03 no valor total de R$ 81.900,00; o lote 
04 no valor total de R$ 17.700,00; o lote 
05 no valor total de R$ 4.999,98; o lote 06 
no valor total de R$ 30.000,00; o lote 07 
no valor total de R$ 8.500,00; o lote 08 no 
valor total de R$ 17.700,00; o lote 09 no 
valor total de R$ 46.000,00 e o lote 11 no 
valor total de R$ 4.800,00; o lote 12 no va-
lor total de R$ 23.900,00; o lote 13 no valor 
total de R$ 44.000,00; o lote 14 no valor 
total de R$ 13.000,00; o lote 15 no valor 
total de R$ 55.000,00; o lote 16 no valor 
total de R$ 30.000,00; o lote 17 no valor 
total de R$ 9.000,00; o lote 18 no valor total 
de R$ 21.500,00; o lote 19 no valor total 
de R$ 37.000,00; o lote 20 no valor total 
de R$ 3.800,00; o lote 21 no valor total de 
R$ 47.000,00; o lote 22 no valor total de 
R$ 12.999,60; o lote 23 no valor total de 
R$ 36.500,00; o lote 24 no valor total de 
R$ 1.150,00; o lote 25 no valor total de R$ 
1.700,00. Detentora: Dinalab Comércio e 
Serviços Ltda, CNPJ 32.578.926/0001-
55. Representante legal: Lucas Henrique 
Pepice. Vigência de 12 meses contados 
a partir de sua publicação em 05/06/2023, 
fundamentada na Lei Federal 8.666/1993, 
Lei Federal 10.520/2002, Lei Munici-
pal 3.399/1995 e os Decretos Munici-
pais números 7.350/1995, 9.459/2006 e 
10.019/2010. A íntegra da ata de Registros 
de Preços estará disponível para consulta 
de quaisquer interessados no link http://
licitacao.uscs.edu.br/web
São Caetano do Sul, 02 de junho de 2023.

Silvia Gasparoto – Pregoeira
Prof. Dr. Leandro Campi Prearo – Reitor

Extrato de Contrato
Contrato 1393/2023 - Processo de Com-
pras 576/2023 – Contratados: Waters Te-
chnologies do Brasil Ltda., Objeto: Objeto: 
Aquisição de equipamento, espectrômetro 
de massa de alta resolução, denominado 
SYNAPT XS HDMS 8K e demais itens. Va-
lor total: R$ 4.989.961,60 (quatro milhões, 
novecentos e oitenta e nove mil, nove-
centos e sessenta e um reais e sessenta 
centavos), com recursos financeiros advin-
dos do Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Informações através da Financiadora de 
Estudos e Projetos – FINEP – Instrumento 
Contratual Código n.◦01.22.0589.00 - Cha-
mada Pública MCTI/FINEP/CT-INFRA – 
Proinfra 2021.Vigência: 150 meses. Data 
de assinatura: 30/05/2023.
São Caetano do Sul, 02 de junho de 2023.
Profº Dr. Leandro Campi Prearo – Reitor

UNIVERSIDADE MUNICIPAL
DE SÃO CAETANO DO SUL

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO CM Nº 1902/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 
05/2023 - EXCLUSIVO ME/EPP
OBJETO: A presente licitação tem 

como objeto a contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de água 
mineral para atender a demanda anual 
de consumo desta Edilidade, conforme 
especifi cações constantes no Termo de 
Referência (Anexo I) do Edital Pregão 
Presencial nº 05/2023, pelo período de 12 
(doze) meses.
DATA DE ABERTURA: dia 21 de junho 
de 2023, às 10:00 horas, na Câmara 
Municipal de São Caetano do Sul, situada 
na Avenida Goiás, nº 600 – Centro – São 
Caetano do Sul – SP, CEP: 09521-310.
A retirada do Edital completo e 
demais informações encontram-
se no endereço eletrônico < www.
camarascs.sp.gov.br >, podendo 
ainda, o Edital ser retirado na Diretoria 
de Licitações e Contratos da Câmara 
Municipal de São Caetano do Sul, no 
endereço supramencionado. Telefone 
de contato: (11) 4228-6006 e e-mail: < 
licitacao@camarascs.sp.gov.br >. 
São Caetano do Sul, 02 de junho de 2023.

ECLERSON PIO MIELO
Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO CAETANO DO SUL

HOMOLOGAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 005/2023
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1028/2023
OBJETO: SELEÇÃO DE 
INCORPORADORA VISANDO 
ALIENAÇÃO DO IMÓVEL SITUADO NA 
RUA GENI ROSA TEIXEIRA, QUADRA 
COMPLETADA PELAS AVENIDAS 
MOACYR CAMARGO BARBOSA E 
AVENIDA PEDRO PAULO ANTONIETTO 
E RUA BENEDITO GIACHINI, BAIRRO 
“LOTEAMENTO RESIDENCIAL 
ACAPULCO, REGISTRADO NO 
1° CARTÓRIO DE REGISTRO DE 
IMÓVEIS DE ARARAQUARA SOB 
A MATRÍCULA Nº 153.336, DE 
PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO PARA 
QUE ALI OCORRA A PRODUÇÃO DE 
UNIDADES HABITACIONAIS POR MEIO 
DE INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA 
ATRAVÉS DE EMPREENDIMENTO 
IMOBILIÁRIO VERTICAL, PARTE DELAS 
DESTINADAS À DEMANDA PÚBLICA, 
ATRAVÉS DE MANDATO OUTORGADO 
À INCORPORADORA NA FORMA DO 
§1º DO ART. 31 DA LEI FED. 4.591/1964, 
NAS CONDIÇÕES PREVISTAS PELO 
PROGRAMA NOSSA CASA DENTRO 
DA MODALIDADE “MUNICÍPIOS”, 
CONFORME DISPOSTO NO DECRETO 
ESTADUAL 64.419/2019 E RESOLUÇÕES 
PERTINENTES E DE ACORDO COM O 
TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO IV 
DESTE EDITAL.
Homologo o parecer da Subcomissão de 
Licitação da Administração Geral, que 
considerou vencedora a empresa BRNPAR 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 
LTDA, pelo maior número de “unidades 
sociais” proposto – 201 (duzentas e uma 
unidades), adjudicando-lhes o objeto deste 
Edital.

Araraquara, 02 de junho de 2023.
ANTONIO ADRIANO ALTIERI

Secretário Municipal de Planejamento e 
Finanças

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE ARARAQUARA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS
GERÊNCIA DE LICITAÇÃO

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2023

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1929/2023
OBJETO: CONTRATACAO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA SERVICOS 
DE ARRECADAÇÃO NA PRACA DE 
PEDAGIO NO DISTRITO DE BUENO 
DE ANDRADA, CONFORME TERMO DE 
REFERENCIA E SEUS ANEXOS.
Homologo a adjudicação da pregoeira, 
que considerou vencedora a proposta 
apresentada pela empresa PAULISTA 
GESTÃO EMPRESARIAL E SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS EIRELI, adjudicando-
lhe o lote objeto deste edital:
LOTE 01, ITEM 01, QTD 01, Discriminação 
CONTRATACAO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA SERVICOS 
DE ARRECADACAO NA PRACA DE 
PEDAGIO NO DISTRITO DE BUENO 
DE ANDRADA, CONFORME TERMO DE 
REFERENCIA E SEUS ANEXOS, Valor 
Mensal R$ 69.000,00, Valor Total  (12 
meses) R$ 828.000,00.

Araraquara, 02 de junho de 2023.
ANTONIO ADRIANO ALTIERI

Secretário Municipal de Planejamento e 
Finanças

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE ARARAQUARA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS
GERÊNCIA DE LICITAÇÃO

DECISÃO FINAL DO RECURSO
TOMADA DE PREÇOS N° 015/2023

PROCESSO LICITATÓRIO N° 1549/2023
Vimos, através deste, em relação à 
TOMADA DE PREÇOS N° 015/2023 
, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA AS OBRAS DE MELHORIA E 
EFICIENTIZAÇÃO DA ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA COM TECNOLOGIA LED 
NA PRAÇA, CAMPO DE FUTEBOL, 
QUADRA POLIESPORTIVA E ÁREAS 
ADJACENTES, NO DISTRITO DE 
BUENO DE ANDRADA, ARARAQUARA/
SP, CONFORME JUSTIFICATIVA E 
PROJETOS ANEXO, após a devida 
análise do recurso e manifestação 
da Subcomissão de Licitação da 
Administração Geral, ratificar a decisão 
por ela emanada, negando provimento ao 
recurso da empresa FML – COMÉRCIO 
E INSTALAÇÕES INDUSTRIAIS LTDA, 
mantendo sua inabilitação. A decisão 
completa do recurso está disponibilizada 
no endereço: https://araraquara.sp.gov.
br/transparencia/compras-e-licitacoes/
l i c i t a c o e s - e - c o n t r a t o s / p o r t a l - d a -
transparencia-planejamento-e-financas.
Face ao exposto, fica designado o dia 07 
de junho de 2023, às 14:30 horas para 
a abertura das propostas das empresas 
habilitadas no certame.

Araraquara, 02 de junho de 2023.
Assinado no Original

ANTONIO ADRIANO ALTIERI
Secretário Municipal de Planejamento e 

Finanças

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE ARARAQUARA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS
GERÊNCIA DE LICITAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E GOVERNO DIGITAL
DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DE COMPRAS,

LICITAÇÕES E CONTRATOS
“RESUMO: Processo 3639/2023- Modalidade Pregão Eletrônico nº 51/2023 - 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, RETIRADA E DEVO-
LUÇÃO DAS BICICLETAS DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DO SUL. 
DATA DE ABERTURA: “Fica agendada a licitação em epígrafe para o dia 22 de junho de 
2023 às 10:00 horas, a ser realizada no endereço eletrônico https://pregaoeletronico.sao-
caetanodosul.sp.gov.br/ O edital, anexos e demais informações e esclarecimentos, poderão 
ser obtidos nos endereços eletrônicos https://pregaoeletronico.saocaetanodosul.sp.gov.br/, 
e http://licitacao.saocaetanodosul.sp.gov.br/web, ou no Departamento de Licitações e Con-
tratos, e telefone para contato 4233-7236” Secretário Municipal de Governo: Jeff erson Cirne 
da Costa – 29/05/2023. São Caetano do Sul, 02 de junho de 2023. Silvia Moretti - Diretora 
do Departamento de Planejamento de Compras, Licitações e Contratos.

“RESUMO: Processo 382/2023- Modalidade Pregão Eletrônico nº 19/2023 - Registro de 
Preços para Fornecimento de Kit Lanche. DECISÃO DO PREGOEIRO: ADJUDICO o objeto 
da licitação em epígrafe, conforme segue: Empresa: RBS COMÉRCIO E SERVIÇOS EM 
GERAL – ME - CNPJ sob o nº 23.868.700/0001-06 - Item Único – Qtde 20.000 - Valor Unitá-
rio R$ 10,40. DESPACHO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO: “À vista de todo 
processado, notadamente da Ata da Sessão/Adjudicação, e no uso da competência que me 
foi atribuída pelo inciso III do artigo 2º do Decreto Municipal 11.092/2017 e no inciso XXII, 
do artigo 4º, da Lei 10.520/02, HOMOLOGO o presente procedimento licitatório, na modali-
dade Pregão Eletrônico nº 19/2023”. Jeff erson Cirne da Costa – 01/06/2023. São Caetano 
do Sul, 02 de junho de 2023. Silvia Moretti - Diretora do Departamento de Planejamento de 
Compras, Licitações e Contratos. 

“RESUMO: Processo 18817/2022 - Modalidade Pregão Eletrônico nº 36/2023 – Registro de 
Preços Fornecimento de Glicosímetros e Sensores para Monitoramento de Glicose. DECI-
SÃO DO PREGOEIRO: ADJUDICO o objeto da licitação em epígrafe, conforme segue: Em-
presa: ABBOTT LABORATÓRIOS DO BRASIL LTDA - CNPJ sob o nº 56.998.701/0034-84 - 
Lote Único – Valor Total Global R$ 747.500,00. DESPACHO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL 
DE GOVERNO: “À vista de todo processado, notadamente da Ata da Sessão/Adjudicação, 
e no uso da competência que me foi atribuída pelo inciso III do artigo 2º do Decreto Muni-
cipal 11.092/2017 e no inciso XXII, do artigo 4º, da Lei 10.520/02, HOMOLOGO o presente 
procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico nº 36/2023”. Jeff erson Cirne da 
Costa – 01/06/2023. São Caetano do Sul, 02 de junho de 2023. Silvia Moretti - Diretora do 
Departamento de Planejamento de Compras, Licitações e Contratos. 

“RESUMO DO CONTRATO-Nº 40/2023- PROC. Nº 15.043/2022. CONTRATADO: SAN-
TANDER BRASIL SA. OBJETO: O presente contrato tem por objeto a prestação de ser-
viços para recebimento de valores dos documentos de arrecadação de tributos e demais 
receitas municipais, emitidas pela CONTRATANTE, através das Agências e Corresponden-
tes Bancários da CONTRATADA, sem exclusividade. DATA DA ASSINATURA: 02/06/2023. 
60(sessenta) meses contados a partir da data da assinatura do instrumento contratual. 
CONTRATANTE: SEFAZ. São Caetano do Sul, 02 de junho de 2023. Silvia Moretti - Diretora 
do Departamento de Planejamento de Compras, Licitações e Contratos. 

“RESUMO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 56/2023 -PROC. N° 300.076/2023-oriun-
do do processo nº 16284/2022. DETENTORA: BR COMÉRCIO DE PRODUTOS VETERI-
NÁRIOS LTDA- EPP. OBJETO: Registro de Preços para Fornecimento de Medicamentos 
Veterinários. ASSINATURA: 29/05/2023. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses, a contar da 
data da publicação da respectiva ata - PREÇOS REGISTRADOS - Itens e Valores Unitários: 
Item 20- TRANQUILIZANTE PRE-ANESTESICO INJETAVEL 0,2% ACEPROMAZINA-R$ 
30,00 a un. Item 22- ANESTÉSICO INTRAMUSCULAR OU INTRAVENOSO, COM XILAZI-
NA BASE 2,00 G-R$ 29,00 a un. Item 34- ANESTESICO INJETAVEL, CLORIDRATO CETA-
MINA, CONCENTRACAO 100MG/ML INJETAVEL-R$ 30,29 o FR. VALOR TOTAL DA ARP: 
R$ 15.741,00. CONTRATANTE: SESAUD. São Caetano do Sul, 02 de junho de 2023. Silvia 
Moretti - Diretora do Departamento de Planejamento de Compras, Licitações e Contratos.

“REPUBLICAÇÃO DO RESUMO DO 2º TERMO ADITIVO – AO CONTRATO Nº 66/2021- 
PROC. Nº 300.066/2021-oriundo do processo nº 6970/2020. CONTRATADA: ENSIN- EM-
PRESA NACIONAL DE SINALIZAÇÃO E ELETRIFICAÇÃO LTDA –OBJETO Fica alterado 
o Contrato nº 66/2021 para acrescer aproximadamente o percentual de 10,4998%, corres-
pondente a R$ 2.072.674,65 (dois milhões, setenta e dois mil, seiscentos e setenta e quatro 
reais e sessenta e cinco centavos), perfazendo total contratual de R$ 21.812.835,75 (vinte 
e um milhões, oitocentos e doze mil, oitocentos e trinta e cinco reais, e setenta e cinco 
centavos). DATA DA ASSINATURA: 25/05/2023. CONTRATANTE: SEMOB. São Caetano 
do Sul, 02 de junho de 2023. Silvia Moretti - Diretora do Departamento de Planejamento de 
Compras, Licitações e Contratos.

“RESUMO: Processo nº 5495/2023 – MODALIDADE DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA 
AQUISIÇÃO DE PASTAS PLÁSTICAS E CANETAS ESFEROGRÁFICAS. DESPACHO: 
“Frente à instrução dos autos, em especial o parecer jurídico de fl . 42/45, com esteio no 
artigo 24,II, da Lei Federal 8666/93, assim como, ancorada no artigo 2º, inciso II, do Decreto 
Municipal nº 11.092/2017, RECONHEÇO e RATIFICO a dispensa de licitação objetivando 
a Aquisição de Pastas Plásticas e Canetas Esferográfi cas para Evento da XII Conferência 
Municipal de Assistência Social, através da empresa PAPELARIA LUPAPEL LTDA. Tota-
lizando o valor de R$ 491,00 (quatrocentos e noventa e um reais). Secretário Municipal 
de Governo: Jeff erson Cirne da Costa – 01/06/2023. São Caetano do Sul, 02 de junho de 
2023. Silvia Moretti - Diretora do Departamento de Planejamento de Compras, Licitações 
e Contratos.

“RESUMO DE CONTRATO Nº 35/2023 - PROC. Nº 300.063/2023-oriundo do processo nº 
6773/2022. CONTRATADA: SAVANNAH SOLUÇÕES EM COMUNICAÇÃO LTDA – OBJE-
TO: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Assessoria de Comunicação. 
Data da Assinatura: 01/06/2023. Vigência por 12 (doze meses), contados a partir de sua 
assinatura. Valor total R$ R$2.388.000,00. CONTRATANTE: SEGOV. São Caetano do Sul, 
02 de junho de 2023. Silvia Moretti - Diretora do Departamento de Planejamento de Com-
pras, Licitações e Contratos.

 “RESUMO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 55/2023 -PROC. N° 300.075/2023-oriun-
do do processo nº 16284/2022. DETENTORA: REAL- PET SHOP E PRODUTOS AGRO-
VETERINARIOS LTDA. OBJETO: Registro de Preços para Fornecimento de Medicamentos 
Veterinários. ASSINATURA: 29/05/2023. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses, a contar da 
data da publicação da respectiva ata - PREÇOS REGISTRADOS - Itens e Valores Unitários: 
Item 01- VACINA CANINA CASSIFICADA COMO NO MINIMO V8 -COMPOSIÇÃO MIN-R$ 
30,00 a un. Item 03- HEPATOPROTETOR CADA 100 ML CONTÉM: ACETIL D-L METIONI-
NA - 5 G-CLORETO DE COLINA - 2 G-R$ 35,00 o FR. Item 04- COLEIRA DE 19 G: DELTRA-
METRINA 0,760 G, EXCIPIENTE Q.S.P 19.000 G, MEDINDO 48 CM-R$ 97,00 a un. Item 
06- AMOXICILINA TRIIDRATADA15,0 G, CADA 100 ML CONTEM, VEICULO QSP100 ML, 
FRASCO 50ML-R$ 47,00 a FR. Item 07- ENDECTOCIDA PARA GATOS ATÉ 04 KG, CADA 
01 ML CONTÉM, IMIDACLOPRIDA 100 MG, MOXIDECTINA10 MG, VEICULO QSP 01 ML, 
PIPETA 0,4 ML-R$ 75,00 a BS. Item 08- ENDECTOCIDA PARA GATOS ENTRE 04 KG A 08 
KG, CADA 01 ML CONTÉM, IMIDACLOPRIDA 100 MG, MOXIDECTINA10 MG, VEICULO 
QSP 01 ML, PIPETA 0,8 ML-R$ 85,00 a BS. Item 09- ENDECTOCIDA PARA CÃES ATÉ 10 
KG, CADA 01 ML CONTÉM, IMIDACLOPRIDA 100 MG, MOXIDECTINA 25 MG, VEICULO 
QSP 01 ML, PIPETA 1,0 ML-R$ 68,00 a BS. Item 10- ENDECTOCIDA PARA CÃES ATÉ 25 
KG, CADA 01 ML CONTÉM, IMIDACLOPRIDA 100 MG, MOXIDECTINA 25 MG, VEICU-
LO QSP 01 ML, PIPETA 2,5 ML-R$ 96,00 a BS. Item 14- VITAMINA K HIDROSSOLÚVEL 
CADA 100 ML DO PRODUTO CONTÉM 150 MG, VEICULO QSP100 ML, FRASCO 20 ML-
R$ 15,00 o FR. Item 19- COLEIRA ANTIPARASITARIA, DELTAMENTRINA 1,000G, PLAS-
TICO 65 CM   ANTIPARASITARIA DELTAMETRINA 1,000 G PLASTICO 65 CM-R$ 90,00 
a un. Item 21- ANESTÉSICO SOLUÇÃO COM TILETAMINA E ZOLAZEPAM, FRASCO DE 
5 ML ANESTESICO INJETAVEL-R$ 279,00 a un. Item 28- ANESTÉSICO SOLUÇÃO COM 
TILETAMINA E ZOLAZEPAM, FRASCO DE 5 ML ANESTESICO INJETAVEL-R$ 30,00 a 
un. Item 29- ANTIBIOTICO ORAL, NO TRATAMENTO DE GIARDíASE-R$ 135,0a un. Item 
33- MEDICAMENTOS DE USO VETERINARIO, DEXAMETASONA INJETAVEL DE  2 MG/
ML-R$ 12,00 o FR. Item 35- ANTI-INFLAMATÓRIO, INJETAVEL, MELOXICAN 0,2% SOLU-
CAO INJETAVELCOM MELOXICAN 0,2%EMBALADO EM FRASCO-R$ 60,00 o FR. Item 
36- VERMIFUGO ORAL, PAMOATO DE PIRANTEL E PRAZIQUANTEL, COMPRIMIDO 
INDICADO PARA GATOS A BASE DE PAMOATO DE PIRANTEL E PRAZIQUANTELCOM-
POSTO DE 330 MG EM COMPRIMIDO EMBALADO EM CAIXA-R$13,00 a cx. Item 41- KIT 
TESTE RAPIDO CINOMOSE KIT PARA TESTE RAPIDO PARA DETECCAO DE CINO-
MOSE-R$ 42,00 a un. Item 43- KIT PARA TESTE RAPIDO DIAGNOSTICO - FIV/FELV 
KIT TESTE RAPIDO DIAGNOSTICO FIV/FELV-R$ 71,00 o K. VALOR TOTAL DA ARP: R$ 
49.510,00. CONTRATANTE: SESAUD. São Caetano do Sul, 02 de junho de 2023. Silvia 
Moretti - Diretora do Departamento de Planejamento de Compras, Licitações e Contratos.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DO SUL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS
ESTÂNCIA BALNEÁRIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO
ATOS DA COORDENADORIA DE LICITAÇÕES
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 13033/2023
Acha-se aberto na Secretaria Municipal de Finanças e Gestão, o Pregão 
Eletrônico nº 13033/2023 – Processo nº 13614/2023-11, que tem como 
objeto a seleção de propostas para REGISTRO DE PREÇOS visando à 
prestação de serviços de manutenção preventiva, corretiva, reparações, 
adaptações e modificações em próprios municipais da rede de saúde, com 
fornecimento de materiais e mão de obra especializada, pelo período de 12 
(doze) meses, sob regime de empreitada por preço unitário, conforme 
descrição constante no Anexo I – Termo de Referência e no Anexo VII - 
Memorial Descritivo, do Edital. 
O encerramento do recebimento das propostas dar-se-á em 22/06/2023, às 
09:00 horas e a disputa de lances ocorrerá em 22/06/2023 às 10:30 horas. 
O edital, na íntegra, encontra-se disponível a partir de 05/06/2023, no 
endereço eletrônico www.santos.sp.gov.br, através do aplicativo 
“Licitações-e”. Para qualquer esclarecimento, entrar em contato: telefone 
(13) 3201-5733/5165 ou e-mail: comlic1@santos.sp.gov.br
Santos, 02 de junho de 2023.
ELIANA OLIVEIRA AMORIM
Coordenadora de Licitações

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CARAGUATATUBA

ESTADO DE SÃO PAULO

ABERTURA DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 36/2023 – PI 
17017/23 – PC 557/23 – Edital 70/23
Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMEN-
TOS DE INFORMÁTICA PARA O CEN-
TRO DE ESPECIALIDADES ODONTO-
LÓGICAS.
Abertura: 27/06/2023 às 09h00min.
Edital e informações: https://
portaldatransparencia.caraguatatuba.
sp.gov.br/licitacoes/licitacoes

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARIRI
DECRETO Nº. 1968/2023, DE __31 DE MAIO DE 2023
“Aplica penalidade por inexecução contratual e rescisão 
do contrato nº. 64/2021, celebrado com a empresa 

Globalservice Serviços Terceirizados Ltda., e dá outras providências”.
DINAMERICO GONÇALVES PERONI, Prefeito Municipal de Itariri, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e 
Considerando o descumprimento do contrato nº. 64/2021, assinado 
em 22/12/2021, tendo em vista que a empresa contratada não 
cumpriu com as obrigações constantes das convenções coletivas 
e/ou acordos coletivos da(s) respectiva(s) categoria(s), conforme 
relatório constante no processo administrativo nº. 954/2023; 
Considerando que a empresa foi notificada para regularizar a 
situação e não atendeu e não apresentou justificativas;
Considerando o disposto no parecer do Procurador Jurídico deste 
Município no processo administrativo nº. 954/2023; 

DECRETA:
Art. 1º - Pela inexecução contratual, resolve aplicar à empresa 
GLOBALSERVICE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., portadora 
do CNPJ/MF sob o nº. 15.182.986/0001-35, a multa de 20% ( vinte 
por cento) sobre a obrigação não cumprida , com base no ítem 12.3- 
Inciso I, da Cláusula Décima Quinta do contrato nº. 64/2021; 
Art. 2º - Resolve, ainda, aplicar à Empresa GLOBALSERVICE 
SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., portadora do CNPJ/MF 
sob o nº. 15.182.986/0001-35, o impedimento de contratar com a 
Administração Pública do Município de Itariri pelo prazo de 05 anos, 
com base no ítem 12.3- Inciso II, da Cláusula Décima Quinta do 
contrato nº. 64/2021 e artigo 7º da Lei 10.520/02. 
Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação e 
revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Itariri,
Em, 31 de maio de 2023. 

DINAMERICO GONÇALVES PERONI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARIRI
DECRETO Nº. 1969/2023, DE __02 DE JUNHO DE 2023
“DISPÕE SOBRE A RESCISÃO UNILATERAL DO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 64/2021, ASSINADO 

COM A EMPRESA GLOBALSERVICE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 
LTDA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
DINAMERICO GONÇALVES PERONI, Prefeito Municipal de Itariri, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e 
Considerando o descumprimento do contrato nº. 64/2021, assinado 
em 22/12/2021, tendo em vista que a empresa contratada não 
cumpriu com as obrigações constantes das convenções coletivas 
e/ou acordos coletivos da(s) respectiva(s) categoria(s), conforme 
relatório constante no processo administrativo nº. 954/2023; 
Considerando o disposto no parecer jurídico constante no processo 
administrativo nº. 954/2023; 

DECRETA:
Art. 1º - Fica rescindido Unilateralmente o Contrato Administrativo nº 
64/2021, assinado com a empresa GLOBALSERVICE SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS LTDA., portadora do CNPJ/MF sob o nº. 
15.182.986/0001-35, por descumprimento das cláusulas contratuais, 
conforme apurado no Processo Administrativo nº. 954/2023, 
com base na Cláusula Décima Terceira do referido contrato, sem 
prejuízos das sanções previstas no referido contrato. 
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação e 
revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Itariri,
Em, 02 de junho de 2023. 

DINAMERICO GONÇALVES PERONI
Prefeito Municipal

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2023 

PROCESSO N° 270/2023
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO DE TOLEDO, 
VEM ATRAVÉS DESTE COMUNICAR A SUSPENSÃO 
DA PREGÃO SUPRACITADO, REFERENTE À CONTRA-
TAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONFEC-
ÇÃO E REEMBASAMENTO DE PRÓTESE TOTAL para 
adequações do edital e o mesmo será republicado 
no Diário Oficial da Estado e estará disponivel no site 
www.pedrodetoledo.sp.gov.br, www.novobbmnet.
com.br, informações Fone:(13)3419-1599.Pedro de 
Toledo, 02 de junho de 2023.Eleazar Muniz Junior-
-Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PEDRO DE TOLEDO/SP

CÂMARA MUNICIPAL 
DE CARAGUATATUBA

ESTADO DE SÃO PAULO
COMUNICADO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2023
Comunicamos a todos interessados a 
participarem do Pregão Presencial nº 
06/2023, Edital nº 07/2023, cujo obje-
to é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
CLIPPING DIGITAL DA MIDIA TELEVI-
SIVA E RADIOFÔNICA PARA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CARAGUATATUBA, que 
fica SUPRIMIDO os itens 7.1.3.1; 7.1.3.2; 
7.1.3.3; 7.1.3.4; 7.1.3.5 e 7.1.3.7 do re-
ferido Edital. Fica redesignada nova data 
para abertura da sessão pública do refe-
rido certame, conforme segue: 
• Sessão Pública: 07/06/2023 as 
14h00min. 
Ficam ratificadas as demais cláusulas do 
Edital.

Caraguatatuba, 01 de junho de 2023.
RENATO LEITE CARRIJO DE AGUILAR 

Presidente 
Câmara Municipal de Caraguatatuba

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO PEDRO

ESTADO DE SÃO PAULO
Rua Valentim Amaral, 748 - Centro - CEP 13520-000 - São Pedro/SP

www.saopedro.sp.gov.br - Tel.: (19) 3481-9200

AVISO DE LICITAÇÃO
Comunicamos que está aberta a Licitação relaciona-
da abaixo: Pregão Presencial nº 442023 – Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇO DE ORGANIZAÇÃO VISANDO A  
REALIZAÇÃO DA FESTA DE SÃO PEDRO, ENTRE 
OS DIAS 29 DE JUNHO E 09 DE JULHO DE 2023.  
- Início da Sessão Pública: 20 de junho  de 2023, 
às 09:00 horas,  na Secretaria Municipal de Turis-
mo, sito a Rua General Osório, n° 846, Centro, São 
Pedro/SP. O edital completo encontra-se à disposi-
ção no Departamento de Compras e Licitações, sito 
a Rua Valentim Amaral 748, no horário das 08h30 
às 17h00. Fone: (19) 3481-9223 ou através do site: 
https://www.saopedro.sp.gov.br/licitacoes-publicas. 
São Pedro, 02 de junho de 2023. Thiago Silvério da 
Silva - Prefeito Municipal

B9gazetasp.com.br
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Zeg Florestal S.A.
(companhia em constituição)

Ata da Assembleia Geral de Constituição, realizada em 12 de abril de 2023
1. Data, Hora e Local: Aos 12 [doze] dias do mês de abril de 2023, na sede social da Zeg Florestal S.A, localizada no Município de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, n° 360, 13º andar, Sala 6, Conjuntos 131 e 132, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000. 2. Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação e diante da presença da acionista fundadora representando a totalidade do capital social da Companhia: Zeg Energias Reno-
váveis S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 27.296.402/0001-31, estabelecida na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 360, 13º andar, 
Sala 4, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-000, neste ato representada por Rafael Villano Mathias, brasileiro, casado em regime de separação total 
de bens, engenheiro, portador do Documento de Identidade RG n° 28.196.699-0 - SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob n° 293.381.388-28, e Daniel Augusto 
Rossi, brasileiro, divorciado, administrador de empresas, portador do Documento de Identidade RG n° RG nº 23.848.289-3 SSP/SP e inscrito no CPF 268.266.698-
11, ambos com domicílio profissional à Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 360, 13º andar, Sala 4, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-000. 
3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Daniel e o Sr. Rafael, como secretário. 4. Ordem do Dia: deliberar sobre a (i) constituição da Zeg Florestal S.A 
(‘’Companhia”); (ii) aprovação do estatuto social; (iii) eleição dos diretores; (iv) fixação da remuneração dos diretores; (v) definição de onde serão realizadas as 
publicações da Companhia, conforme Lei n n° 6.404/76, conforme alterada (“ Lei das S.A.”); e (vi) autorização para os diretores praticarem todos os atos neces-
sários a formalização da constituição da Companhia. 5. Deliberações: Após os debates das matérias constantes da ordem do dia, a Acionista decidiu, por unani-
midade de votos e sem quaisquer restrições: (i) aprovar a constituição de uma sociedade por ações de capital fechado sob a denominação social de Zeg Florestal 
S.A a ser sediada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, n° 360, 13º andar, sala 6, Conjuntos 131 e 
132,Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, com capital social inicial de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) ações ordináriàs, hominati-
vas e sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação, as quais são subscritas e totalmente integralizadas nesta data, em moeda corren-
te nacional, pela Acionista acima qualificada, na forma do boletim de subscrição constante no Anexo I à presente ata. (ii) aprovar o estatuto social, o qual passa a 
vigorar conforme o Anexo II à presente ata. (iii) aprovar a eleição, para um mandato de 03 (três) anos, conforme os termos de posse constantes no Anexo III à 
presente ata, dos seguintes diretores da Companhia: (a) o Sr. Daniel Augusto Rossi, brasileiro, divorciado, administrador de empresas, portador do documento de 
identidade RG n° 23.848.289-3, SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o n° 268.266.698-11, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, n° 360, Conjuntos 131 e 132, sala 04, 13° andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, para ocupar o cargo de Dire-
tor sem designação específica da Companhia; e (b) o Sr. Rafael Villano Mathias, brasileiro, casado em regime de separação total de bens, engenheiro, portador do 
Documento de Identidade RG n° 28.196.699-0 - SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob n° 293.381.388-28, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, n° 360, Conjuntos 131 e 132, sala 04, 13º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, para ocupar 
o cargo de Diretor sem designação específica da Companhia. (c) o Sr. Carlos Augusto Antonelli Jacob, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador do 
Documento de Identidadé RG n° 29.036.626-4 - SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob n° 326.862.928-81, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, n° 360, Conjuntos 131 e 132, sala 04, 13º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, para ocupar 
o cargo de Diretor sem designação específica da Companhia. (iv) fixar da remuneração anual global dos membros da Diretoria no valor de até R$ 14.544,00 
(catorze mil, quinhentos e quarenta e quatro reais). (v) estabelecer que as publicações da Companhia, ordenadas pela Lei das S.A. serão realizadas no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo e érn outro jornal de grande circulação na sede da Companhia, exceto nos casos excepcionais previstos em lei, a ser oportunamente esta-
belecido pela Companhia. (vi) autorizar a administração a praticar todos os demais atos necessários constituição da sociedade em organização e os registros pe-
rante os órgãos públicos competentes. 6. Encerramento, Lavratura e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente agradeceu a presença de 
todos e deu por encerrada a presente Assembleia Geral, da qual foi lavrada esta ata, que lida aos presentes, foi aprovada por unanimidade e assinada pelo Secre-
tário da Mesa e pelo Presidente da Mesa. [Restante da página intencionalmente deixado em branco] [Página de assinaturas da Assembleia Geral de Constituição 
da Zeg Florestal S.A. realizada em 12 de abril de 2023. São Paulo, 12 de abril de 2023. Mesa: Daniel Augusto Rossi - Presidente; Rafael Villano Mathias - Se-
cretário. Acionista: Zeg Energias Renováveis S.A. Diretores Eleitos: Daniel Augusto Rossi - Diretor sem designação específica; Rafael Villano Mathias - Diretor 
sem designação específica; Carlos Augusto Antonelli Jacob - Diretor sem designação específica. Visto da Advogada: Natalia Rocumback de Lima - OAB/SP 
303.783. JUCESP nº 3530061614-6 em 16/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária-Geral. Anexo II: Estatuto Social: Capítulo I: Denominação, Objeto, Sede 
e Duração: Artigo 1° - A Zeg Florestal S.A. é uma Sociedade Anônima regida pelo presente Estatuto e pelas demais disposições legais que lhe fore aplicáveis. Ar-
tigo 2° - A Companhia terá sua sede e foro rio Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek n°j 360, Conjuntos 131 
e 132, 13º andar, sala 6, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, Parágrafo Único - A Companhia poderá ter filiais, sucursais, escritórios e representações em todo 
o território nacional, bem como no exterior. Artigo 3º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Artigo 4º - A Companhia terá por objeto social: (i) In-
termediação de negócios no âmbito do mercado de carbono; (ii) Conservação de florestas nativas; (iii) Aluguel de imóveis próprios; (iv) Serviços de engenharia; (v) 
Gestão de ativos intangíveis não financeiros; (vi) Planejamento e desenvolvimento de projetos de preservação florestal e de projetos relacionados a crédito de car-
bono; (vii) Serviços de assistência social sem alojamento; (viii) Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente; (ix) Partici-
pação em outras empresas como quotista ou acionista. Capítulo II: Capital Social: Artigo 5°- O capital social da Companhia é de R$10.000,00 (dez mil reais), 
divididos em 10.000 (dez mil) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Artigo 6° - Cada ação ordinária terá direito a um voto nas deliberações da 
Assembleia Geral. Artigo 7° - As ações preferenciais, quando existentes, não terão direito a voto, sendo-lhes assegurada a prioridade na distribuição dos dividendos. 
Artigo 8° - O capital social poderá ser aumentado por decisão da Assembleia Geral Extraordinária, convocada para decidir sobre a reforma do estatuto. Capítulo III: 
Assembleia Geral: Artigo 9° - A Assembleia Geral é o principal órgão de decisão da Companhia e é responsável por deliberar sobre as matérias indicadas na Lei 
das Sociedades Anônimas, bem como as matérias descritas abaixo, conforme aplicável: (i) alteração ao estatuto social; (ii) aumento do capital social; (iii) redução 
do capital social, recompra, resgate ou amortização de ações da Companhia; (iv) emissão de ações ou outros valores mobiliários; (v) fusão, cisão, incorporação, 
dissolução, liquidação (incluindo a cessação do estado de liquidação) ou qualquer outro processo de reorganização societária da ou envolvendo a Companhia; (vi) 
distribuição de lucros, na forma de dividendos ou juros sobre capital próprio; (vii) aprovação do plano de negócios da Companhia e qualquer alteração ao plano de 
negócios; (viii) Aprovação de investimentó em valor agregado superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) em qualquer ativo, bem ou grupo de ativos, ou 
bens relacionados, salvo conforme previsto no plano de negócios; (ix) Aprovação de assinatura, alteraçãó ou rescisão de contratos ou acordos e a realização de 
operações de qualquer tipo com valor superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), entre a sociedade e qualquer afiliada ou outra parte relacionada, salvo conforme 
previsto no plano de negócios. (x) aprovação da aquisição de participação acionária de qualquer natureza em outras sociedades ou empreendimentos em qualquer 
montante; e (xi) eleição dos membros da Diretoria. Artigo 10 - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente, nos primeiros quatro meses após o término do 
exercício social com as finalidades de: (a) examinar, discutir e aprovar as demonstrações financeiras e o relatório da administração para o Exercício Social encerra-
do; (b) resolver sobre a alocação dos lucros líquidos do Exercício Social encerrado e a distribuição de dividendos, se for o caso; (c) eleger os membros da Diretoria, 
se for o caso; e (d) dentre outras matérias assim previstas na Lei de Sociedades por Ações. § 1° - As Assembleias Gerais extraordinárias da Companhia serão rea-
lizadas sempre que for necessário ou conveniente. § 2° - As Assembleias Gerais serão convocadas e presididas por um membro da Diretoria. o presidente da As-
sembleia elegerá o secretário entre os acionistas presentes. Artigo 11 - O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por procurador constituído há 
menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado, desde que o instrumento de mandato tenha sido depositado, na sede social, 
até 24 (vinte e quatro) horas antes da data de realização da Assembleia Geral. Capítulo IV: Da Administração: Artigo 12 - A Companhia será administrada por uma 
Diretoria, composta de acordo com as disposições do Estatuto Social depositado na sede da Companhia. Artigo 13 - A Diretoria ser-á composta por até 3 (três) 
Diretores, acionistas ou não, residentes no País, denominados simplesmente Diretores Sem Designação Específica. O mandato dos Diretores será de 3 (três) anos, 
admitida a reeleição. Os Diretores serão responsáveis pelas atribuições estabelecidas em Lei e neste Estatuto Social, sem prejuízo das demais funções eventual-
mente estabelecidas pelos Acionistas, sempre definidas por escrito. Parágrafo Único - Os Diretores se reunirão em reunião ordinária preferivelmente mensalmente 
e ao menos trimestralmente. As reuniões extraordinárias da Diretoria podem ocorrer dependendo da urgência das questões a serem discutidas. A Diretoria prepa-
rará atas de todas as deliberações adotadas durante cada réunião, que deverão ser arquivadas em livro próprio na sede da Companhia e apresentadas a qualquer 
Acionista mediante solicitação. Artigo 14 - Além das matérias previstas neste Estatuto Social, compete à Diretoria deliberar exclusivamente sobre as seguintes 
matérias: (i) estabelecer as orientações gerais dos negocios da Companhia, incluindo a elaboração do plano de negócios anual da Companhia; (ii) recomendar a 
emissão de debêntures, conversíveis ou não, garantidos ou não, para a Assembleia Geral; e (iii) aprovar qualquer modificação nos procedimentos contábeis ou a 
emissão de demonstrações financeiras suplementares pela Companhia. Artigo 15 - A representação ativa ou passiva da Companhia, respeitados os limites previstos 
em lei, neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas da Companhia, será exercida (i) por, no mínimo, 2 (dois) Diretores agindo em conjunto; ou (ii) por um ou 
mais procuradores com poderes específicos. § 1° - As procurações serão outorgadas em nome da Companhia, por instrumento público ou particular firmado por, 
no mínimo, 2 (dois) Diretores agindo em conjunto, devendo os respectivos mandatos: (i) especificar expressamente os poderes conferidos; (ii) conter prazo de vali-
dade limitado ao máximo de 1 (um) ano. O prazo máximo previsto neste artigo não se aplica às procurações outorgadas a advogados para representação da 
Companhia em processos judiciais ou administrativos. § 2º - Os Diretores deverão prestar contas em relação às operações e resultados da Companhia ws Acionistas 
e, para tal propósito deverão, sempre que solicitados por escrito, fazer apresentações nas quais tais informações e esclarecimentos serão fornecidos à Assembleia 
Geral, se for o caso. Artigo 16 - O prazo de gestão dos membros da Diretoria se estenderá até a investidura dos novos administradores eleitos. Capítulo V: Conse-
lho Fiscal: Artigo 17 - A Companhia terá um Conselho Fiscal, cujo funcionamento não será permanente, instalado por deliberação da Assembleia Geral, nos casos 
previstos na Lei 6.404/76; compor-se-á de três membros efetivos e três suplentes, devendo cada período de seu funcionamento terminar na primeira Assembleia 
Geral Ordinária que se realizar após sua instalação. § 1° - O Conselho Fiscal, quando instalado, terá os poderes e as funções que lhe forem atribuídas pela lei. § 2° 
- A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será determinada pela Assembleia Geral, de acordo com as disposições legais. Capítulo VI: Exercício Social e 
Destinação dos Lucros: Artigo 18 - O exercício social terminará ern 31 de dezembro de cada ano, data em que serão elaboradas as contas anuais e as demonstra-
ções contábeis do exercício findo, para apreciação e aprovação pela Assembleia Geral. A Diretoria poderá, a seu critério, levantar balanços semestrais, ou em pe-
ríodos menores, com base nos quais poderão ser declarados dividendos intermediários, respeitados os dispositivos legais. Existindo lucros, apurados de acordo com 
a lei, os mesmos deverão ter a seguinte destinação: (a) 5% (cinco por cento) para constituição da reserva legal, que não deverá exceder 20% (vinte por cento) do 
capital social, ficando a critério da Companhia deixar de constituí-la quando seu valor atingir o total estabelecido no artigo 193 da Lei 6.404/76; (b) 25% (vinte e 
cinco por cento) para pagamento do dividendo mínimo obrigatório, de acordo com a lei, para todas as ações, incluindo as preferenciais, quando existentes. § 1° - Ao 
saldo restante dos lucros, após as deduções mencionadas acima, deverá ser dado destino de acordo com a decisão da Assembleia Geral. § 2° - Poderá, ainda, a 
Diretoria, independentemente de balanços anuais, semestrais, trimestrais ou de períodos menores, declarar dividendos às contas de reservas de lucros para asse-
gurar a manutenção do nível de capitalização da Companhia e o fluxo regular de pagamentos de dividendos, utilizando-se, para este fim, de percentuais calculados 
sobre o éapital social. Capítulo VII: Acordo de Acionistas: Artigo 19. A Companhia, seus acionistas e administradores observarão os acordos de acionistas que 
venham a ser arquivados em sua sede, sendo expressamente vedado aos integrantes da mesa diretora da assembleia geral acatar declaração de voto de qualquer 
acionista, signatário de acordo de acionistas devidamente arquivado na sede social, que for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado no referido 
acordo, sendo também expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência de ações e/ou à oneração e/ou à cessão de direito de preferência à 
subscrição de ações e/ou de outros valores mobiliários que não respeitar· aquilo que estiver previsto e regulado em acordo de acionistas. Capítulo VIII: Dissolução 
e Liquidação: Artigo 20 - Em caso de dissolução da Companhia, qualquer que seja o motivo, a Assembleia Geral deverá designar um ou mais liquidantes e, o 
Conselho Fiscal, determinar suas atribuições e estabelecer a forma de liquidação, observadas as disposições legais. Sócios / Acionistas: Zeg Energias Renováveis 
S.A. Advogada: Natalia Rocumback de Lima - OAB/SP 303.783.

Edital Para Conhecimento Se Terceiros Interessados, com 
Prazo de 20 (Vinte) dias, expedido nos autos do Proc. nº 
0008504-29.2011.8.26.0642. A MM. Juíza de Direito da 1ª 
Vara, do Foro de Ubatuba, Estado de São Paulo, Dra. Marta 
Andréa Matos Marinho, na forma da Lei, etc. Faz saber a 
terceiros interessados na lide que a Companhia de 
Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São 
Paulo CDHU move uma Desapropriação - Desapropriação 
por Interesse Social Comum / L 4.132/1962 de Desapropriação 
contra Joishi Matsuoka, objetivando por meio do Decreto 
56.625 de 29 de dezembro de 2010 fora declarado de interesse 
social bem imóvel necessário a implantação de programa 
habitacional destinado a famílias de baixa renda. A autora 
quantificou o valor do imóvel em R$ 3.206.000 (três milhões e 
duzentos e seis mil reais), declarados de utilidade pública 
conforme Decreto Estadual nº 51.796, datado de 09.05.07. 
Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada 
a expedição de edital com o prazo de 20 (vinte) dias a contar 
da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do 
Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e 
publicado na forma da lei. Nada mais. Dado e passado 
nesta cidade de Ubatuba, aos 24 de abril de 2023.

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 
0024839-72.2018.8.26.0224 A MM. Juíza de Direito da 9ª 
Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, 
Dra. Ana Carolina Miranda de Oliveira, na forma da Lei, etc. 
Faz Saber a Carolino Iluminação - Indústria e Comércio 
Ltda, (CNPJ: 02.067.852/0001-21), na pessoa de seu 
representante legal, que Transcarapiá Transportes 
Ltda, CNPJ 00.904.848/0001-45, ajuizou Ação Monitória 
para cobrança no valor de R$ 42.279,41 (Setembro/2017), e 
atualizações referente a prestação de serviços de 
transportes firmado entre as partes, onde o requerido não 
cumpriu integralmente com os serviços contratados, 
conforme consta nos documentos que foram descritos e 
anexados nos autos. Estando o requerido em lugar 
ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir 
dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas 
processuais), acrescido de honorários advocatícios 
equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 700, 701, 702 
do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se 
o mandado inicial em mandado executivo. No caso de 
revelia, será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1000174-
50.2019.8.26.0511 O MM. Juiz de Direito da Vara Única, do 
Foro de Rio das Pedras, Estado de São Paulo, Dr. Dalton 
Lacerda Vidal Vital Filho, na forma da Lei, etc. Faz saber a 
Marcelo Munhoz Hidráulica e Serviços,  (CNPJ: 
21.578.864/0001-65) na pessoa do seu representante legal 
Marcelo Munhoz Brizolla, (CPF: 409.926.178-63) que Santa 
Rosa Comércio e Indústria de Metais Ltda., ajuizou Ação 
de Execução de Título Extrajudicial para cobrança de R$ 
5.186,11 (Jan/2019) referente as duplicatas mercantis nº 
2357502, 2333803 e 2333804, firmadas e não honradas pelo 
executado. Estando em lugar ignorado, foi deferida sua citação 
por edital, para que em 03 dias, pague o débito corrigido ou, em 
15 dias embargue ou reconheça o crédito cobrado, 
depositando 30% do valor exigido, com custas e honorários, 
propondo o pagamento restante em 6 parcelas mensais. Os 
prazos fluirão após os 20 dias supra, sob pena de penhora. 
Sendo revel, será nomeado curador. Será o presente, 
publicado na forma da lei. Nada mais. Dado e passado nesta 
cidade de Rio Das Pedras, aos 18 de maio de 2023

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 
1012579-70.2022.8.26.0008 O MM. Juiz de Direito da 1ª 
Vara Cível Regional do Tatuapé - Comarca da 
Capital/SP, Dra. Fábio Rogério Bojo Pellegrino, na forma 
da Lei. Faz Saber a Engcom Instalações e Comércio de 
E q u i p a m e n t o s  I n d u s t r i a i s  E i r e l i ,  ( C N P J : 
22.159.310/0001-96) na pessoa do sócio Gilberto da Silva 
Mello que Santa Rosa Ligas Metálicas Ltda., ajuizou 
Ação de Execução de Título Extrajudicial  para cobrança 
de R$ 3.629,42 (no ajuizamento) referente as duplicatas 
mercantis nº 0013752A01, 0013752A02,0013752A03, 
firmadas e não honradas pelos executados. Estando em 
lugar ignorado, foi deferida sua citação por edital, para que 
em 03 dias, pague o débito corrigido ou, em 15 dias 
embargue ou reconheça o crédito cobrado, depositando 
30% do valor exigido, com custas e honorários, propondo o 
pagamento restante em 6 parcelas mensais. Os prazos 
fluirão após os 20dias supra, sob pena de penhora. Sendo 
revel, será nomeado curador. Será o presente, publicado 
na forma da lei. Nada mais. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 31 de março de 2023

São Paulo, 30/05/2023. Sr.(a) Dioceia Pedro dos San-
tos - RG 42.200.344-XX. Ref. Abandono de Emprego. 
Solicitamos o comparecimento de V. Sra. ao estabeleci-
mento desta empresa no prazo de 48 horas, no intuito 
de justificar suas faltas desde 28/04/2023, sob pena de 
caracterizar o abandono de emprego, motivando a resci-
são por justa causa, conforme dispõe o artigo 482, alínea 
‘i’, da CLT. Atenciosamente, Abecom Rolamentos e 
Produtos de Borracha Ltda - CNPJ 61.478.897/0001-58.

EASYCHANGE IP S.A. - Ata de Constituição de Sociedade Anônima realizada em 26 de setembro de 2022.
HORA: 10h30 E LOCAL: na sede,  Avenida Brigadeiro Luís Antonio, nº 3.248, Sala nº 21, Jardim Paulista, SP/SP  (“Companhia”). CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: dispensada a convocação dos Acionistas em razão do comparecimento espontâneo de ambos.
MESA:  Felipe Andres Acevedo Ibañez - Presidente e secretariados pela advogada Gabriela Novaes Lima. ORDEM DO DIA: (i) criação de uma Sociedade por Ações; (ii) nomeação dos Administradores; (iii) aceitação dos Termos de Posse; (iv) aprovação do
Estatuto Social; (v) aprovação da divisão das ações e do respectivo boletim de subscrição. PRESENTES À REUNIÃO: os Srs. FELIPE ANDRES ACEVEDO IBAÑEZ,  RG nº 30.913.516-3 SSP/SP,  e CPF nº 291.245.388-76; e ROBSON DA SILVA CONCEIÇÃO,
RG nº 29.788.310-0 SSP/SP, e no CPF nº 283.396.678-40. DELIBERAÇÕES POR UNANIIDADE: 1. Os presentes concordaram em criar uma Sociedade por Ações, cujo Estatuto Social acompanha esta Ata como Anexo I, tendo sido lido e aprovado sem
quaisquer restrições. 2. Os presentes elegeram para os cargos de Diretores os senhores FELIPE ANDRES ACEVEDO IBAÑEZ e ROBSON DA SILVA CONCEIÇÃO, ambos qualificados acima. 3. Em razão de sua eleição para os cargos de Diretores, os presentes
aprovam e assinam os respectivos Termos de Posse (Anexo II) e também o Boletim de Subscrição de Ações (Anexo III), cujas cópias seguem anexas a esta Ata. ENCERRAMENTO: nada mais havendo a ser tratar. Diretores nomeados:  FELIPE ANDRES ACEVEDO
IBAÑEZ; ROBSON DA SILVA CONCEIÇÃO. Secretária-Geral: Visto do Advogado: GABRIELA NOVAES LIMAOAB/SP nº 476.589. JUCESP nº 35300060504-7 em 30/11/2022. Gisele Simiema Ceschin Secretária Geral.

Estatuto Social da EASYCHANGE IP S.A.
Capítulo I – Da Denominação, Sede, Objeto Social e Duração - Artigo 1º. A Easychange IP S.A.é uma sociedade anônima fechada regida por este estatuto social e pelas disposições da Lei Federal 6.404/1976 (“Companhia”). Artigo 2º.  A Companhia
tem sede em Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 3.248, Sala nº 21, Jardim Paulista, São Paulo/SP, CEP: 01402-001. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto: a) a atividade de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, inclusive
a administração de contas a pagar e receber para terceiros, exceto imobiliários (Código CNAE 7490-1/04);  b) a administração de valores e de recursos financeiros para terceiros (Código CNAE 6630-4/00); c) a atividade de assessoria em gestão empresarial
e em questões financeiras (Código CNAE 7020-4/00); d) serviços de administração de programas de fidelidade e relacionamento (Código CNAE 8299-7/99). e) a participação em outras Sociedades, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de Sócio
ou Acionista (Código CNAE 6463-8/00). Artigo 4º. O tempo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II – Do Capital Social e Ações - Artigo 5º. O capital social subscrito e totalmente integralizado é de R$ 100.000,00, divido em 100.000
ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. Artigo 6º. As ações são indivisíveis perante a Companhia, que não reconhecerá mais do que um proprietário para cada unidade. Artigo 7º. Cada ação ordinária dá a seu titular o direito a um voto nas
deliberações da Assembleia Geralda Companhia. Artigo 8º. A propriedade das ações será comprovada pela devida inscrição do nome do titular no livro de Registro de Ações Nominativas. Artigo 9º. A Companhia poderá, a qualquer tempo, por deliberação
da Assembleia Geral, criar classes de ações preferenciais ou aumentar o número de ações preferenciais de classes existentes, sem guardar proporção com as demais classes ou com as ações ordinárias, até o seu limite de 50%  do total de ações emitidas,
que poderão ser ou não resgatáveis e ter ou não valor nominal. Artigo 10. É vedado a Companhia emitir partes beneficiárias. Capítulo III – Da Assembleia Geral - Artigo 11. A Assembleia Geralreunir-se-á, ordinariamente, em um dos 4 (quatro) meses
seguintes ao término do exercício social e,extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem ou mediante convocação dos acionistas ou administradores. Art. 12. Os acionistas serão convocados por qualquer outro acionista ou pelos
administradores, com antecedência de 09 dias corridos, mediante encaminhamento de e-mail para os endereços eletrônicos registrados na Companhia. A convocação será considerada comprovada pelo simples envio da mensagem ao endereço eletrônico
indicado, dispensada a obtenção de aviso de recebimento ou confirmação de leitura. § 1º. As convocações deverão indicar data, hora e local da reunião, bem como a respectiva ordem do dia. Além disso, documentos e informações complementares
serão disponibilizadas pelos administradores aos acionistas, quando aplicável, para que estes possam conhecer e analisar os temas da pauta, antes da própria assembleia. §  2º.As Assembleias Gerais serão instaladas, em primeira convocação, com
a presença da totalidade dos acionistas. E, em segunda convocação, com a presença dos acionistas que representem a maioria do capital votante. § 3º. Os acionistas poderão se fazer representar nas assembleias por outro acionista ou por procurador
devidamente constituído para esta finalidade. §  4º.  Independentemente das formalidades previstas neste artigo, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas.  § 5º. Os acionistas ou procuradores presentes
à reunião deverão assinar o respectivo livro de presença de acionistas, indicando nome, número do CPF, a quantidade e qualidade de ações que forem de sua propriedade. Além disso, dessas reuniões  serão lavradas atas, as quais serão arquivadas
na sede da Companhia e, quando exigido pela legislação, levadas a registro. §  6º. As assembleias serão dirigidas por uma mesa composto por um Presidente e por um secretário, ambos escolhidos pelos acionistas presentes. Artigo 13. Os acionistas
poderão participar das assembleias por intermédio de conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação eletrônico que permita a identificação do participante. As reuniões serão gravadas, sendo os votos dados
verbalmente e depois confirmados por escrito, mediante assinatura de todos os participantes. Capítulo IV - Administração Da Companhia - Artigo 14. A Companhia será administrada por uma diretoria, observadas as disposições legais e as deste
estatuto social. Artigo 15. A diretoria será composta por 2 diretores, sem designação especial, nomeados em Assembleia Geral.  Artigo 16. O mandato dos membros dadiretoria será de 3 (três) anos, admitida sucessivas reconduções, mas poderão
ser a qualquer momento ser destituídos por decisão da Assembleia Geral.  §  1º.Qualquer que seja a data desua eleição, os respectivos mandatos terminarão na data de realização da Assembleia Geral que examinar as contas relativas ao último exercício
de suas gestões. §  2º. Mesmose vencidos os respectivos mandatos, os diretores continuarão no exercício de seus cargos até a posse dos novos titulares. Artigo 17. A investidura dos diretores emseus cargos se dará mediante assinatura de termo
de posse, independentemente de caução. Artigo 18. A Assembleia Geral da Companhia fixará a remuneração dos diretores, em montante global e anual, bem como a sua divisão entre eles.  Artigo 19.Na hipótese de impedimento definitivo ou vacância
do cargo dos diretores, será imediatamente convocada uma Assembleia Geral extraordinária para que seja preenchido o cargo. § Único. Além dos casos de morte ou renúncia, considerar-se-á vago o cargo do diretor que, sem junta causa, deixar de
exercer suas funções por 30 dias consecutivos. Artigo 20. Além dos que forem necessários à consecução do objeto social e ao regular funcionamento da Companhia, os diretores ficam investidos de poderes para, observadas suas respectivas competências
e no âmbito de suas responsabilidades individuais,representar a Companhia ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele, transigir, renunciar, desistir, firmar compromissos, contrair obrigações e fazer acordos. § Único.Para os atos abaixo indicados,
sob pena de nulidade absoluta, os diretores precisarão de autorização da Assembleia Geral,  a) celebração de quaisquer tipos de contratos que obriguem aCompanhia em valor global superior a R$ 10.000,00; b) adquirir bens imóveis e semoventes;
c) adquirir bens móveis que tenham valor de mercado superior a R$ 10.000,00; d) alienar, onerar ou de qualquer modo gravar ou dar em garantia bens imóveis, semoventes e móveis; e) admitir empregados que possuam remuneração fixa mensal superior
a R$ 10.000,00; e, f) emitir notas promissórias, confissões de dívidas ou qualquer tipo de título de crédito ou documento que obrigue a Companhia em valor superior a R$ 10.000,00. Artigo 21. Compete especialmente à Diretoria: I. cumprir e fazer
cumprir oestatuto social e as deliberações da Assembleia Geral; II. elaborar e apresentar para a Assembleia Geral, com a antecedência que vier a ser estabelecida por este último, o plano anual de negócios e o orçamento anual da Companhia; III.
apresentar o relatório da administração, as demonstrações financeiras e a proposta de destinação dos lucros do exercício, previstas em lei e neste estatuto social, para apreciação de Assembleia Geral; e, IV. apresentar, trimestralmente, para a Assembleia
Geral, o balancete econômico-financeiro e patrimonial detalhadoda Companhia e de suas controladas, se houver. Artigo 22. Observadas sempre as hipóteses que exijam a aprovação prévia da Assembleia Geral, conforme previsto neste estatuto, a
Companhia será sempre representada pela assinatura em conjunto dos dois diretores nomeados, inclusive para a nomeação de procuradores. §  1°. Salvo se destinado a fins de representação em processos judiciais ou administrativos, os mandatos
outorgados pela Companhia terão prazo de vigência determinado, não superior a um ano e não permitirão o substabelecimento. § 2°. A Companhia poderá ser representada, entretanto, pela assinatura isolada de qualquer diretor para a apresentação
de requerimentos, pedidos e outros atos de rotina perante repartições públicas ou empresas privadas. Artigo 23. Em operações estranhas aos negócios sociais, é vedado aos diretores ou a qualquer procurador, em nome da Companhia, conceder
fianças e avais, ou contrair obrigações de qualquer natureza. §  Único. Os atos praticados com violação deste dispositivo não serão válidos ou eficazes, nem obrigarão a Companhia, respondendo o diretor ou o procurador infrator pessoalmente pelos
efeitos de tais atos e pelas obrigações deles decorrentes. Capítulo V - Exercício Social e Distribuição de Resultados - Artigo 24. 0 exercício social terá início em 1° de janeiro e terminará 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que serão elaboradas
as demonstrações financeiras previstas em lei. Artigo 25. Do resultado do exercício serão deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda e para a contribuição social sobre o lucro líquido. Do lucro líquido apurado, após
as deduções previstas neste artigo, serão destinados sucessivamente e nesta ordem: a) 5%  para a constituição de reserva legal, até que esta atinja o valor correspondente a 20%  do capital social. A constituição da reserva legal poderá ser dispensada
no exercício em que o saldo desta reserva, acrescido do montante das reservas de capital, exceder 30% do capital social; b) 25%  do lucro líquido para distribuição aos acionistas a título de dividendos obrigatórios; e c) o saldo do lucro líquido será
destinado para a reserva para investimentos prevista no artigo seguinte ou terá a destinação que a Assembleia Geral determinar, observadas as disposições legais e estatutárias aplicáveis. §  1°. Os dividendos serão pagos, salvo deliberação em contrário
da Assembleia Geral, no prazo de 30 dias contados da data em que forem declarados e, em qualquer caso, dentro do exercício social. §  2°. O pagamento de qualquer dividendo previsto neste artigo não será obrigatório no exercício social em que
a Diretoria informar à Assembleia Geralnão ser ele compatível com a situação financeira da Companhia. Os lucros que assim deixarem de ser distribuídos serão registrados como reserva especial e, se não absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes,
deverão ser pagos como dividendos assim que o permitir a situação financeira da Companhia. Artigo 26. A Companhia terá uma reserva estatutária denominada reserva para investimentos, a qual tem como finalidade assegurar os recursos suficientes
para a expansão das atividades e investimentos da Companhia. §  1°. Será destinado para a reserva para investimentos até 70%  do lucro líquido apurado em cada exercício. §  2°. O saldo da reserva para investimento não poderá exceder o capital
social, nem isoladamente, nem em conjunto com as demais reservas de lucros, com exceção das reservas para contingências, de incentivos fiscais e de lucros a realizar, conforme disposto no artigo 199 da lei 6.404/76. Ultrapassado esse limite, a Assembleia
Geral deverá destinar o excesso para distribuição de dividendos aos acionistas, integralização ou aumento de capital social. Ainda que não atingido o limite estabelecido neste parágrafo, a Assembleia Geral poderá, a qualquer tempo, deliberar a distribuição
dos valores contabilizados na reserva para investimentos aos acionistas, como dividendos, bem como sua capitalização ou sua aplicação na recompra de ações para manutenção em tesouraria. Artigo 27. A Diretoria poderá, em qualquer periodicidade,
levantar balanços intermediários e declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços, observadas as restrições legais aplicáveis e aprovação da Assembleia Geral. Artigo 28. A Diretoria poderá declarar dividendos intermediários à cota
de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral aprovado em Assembleia Geral, bem como poderá determinar o pagamento dejuros sobre capital próprio, imputando-se o valor líquido dos juros pagos
ou creditados ao valor do dividendo obrigatório. Capítulo VI - Direito de Preferência e Obrigação de Alienação Conjunta - Seção I - Direito de Preferência - Artigo 29. Sem prejuízo do quanto disposto no § 5° abaixo, o acionista que desejar
ceder, transferir ou alienar suas ações ou direitos de subscrição a outros acionistas ou a terceiros, a qualquer título, total ou parcialmente, direta ou indiretamente, deverá notificar todos os demais acionistas, independentemente da quantidade de ações
que possuírem, com antecedência mínima de 30 dias, no caso de ações, e de 15 dias, no caso dos direitos de subscrição, para que todos eles, em igualdade de condições com o adquirente, possam exercer o direito de preferência na aquisição da
totalidade das ações ou dos direitos de subscrição ofertados (“Direito de Preferência”). §  1°. A Notificação mencionada acima deverá ser enviada com cópia para a Companhia e conterá a identidade e qualificação do(s) terceiro(s) interessado(s) na
aquisição das ações ou direitos de subscrição, o preço oferecido, a forma de pagamento e os demais termos e condições aplicáveis à oferta. Na hipótese de o terceiro interessado na aquisição das ações ou direitos de subscrição ser pessoa jurídica,
a notificação de que trata este item deverá conter,ainda, a indicação do respectivo sócio acionista controlador final, aplicando-se, nesse particular, a definição estabelecida nos Artigos 116 e 243, § 2°, da Lei n° 6.404/76. § 2°. Nos 30 ou 15 dias seguintes,
conforme o caso, ao recebimento danotificação referida neste Artigo, osacionistas poderão exercer seu direito de preferência para aquisição das ações ou dos direitos de subscrição ofertados, de forma proporcional às ações que possuírem ao tempo
da notificação, mediante o envio de comunicação específica a esse respeito,  §  3°.Decorrido o prazo a que se refere o Parágrafo 2° acima, sem o que o(s)acionista(s) exerça(m) o seu direito de preferência sobre a totalidade das ações ou dos direitos
de subscrição ofertados, a alienação das ações ou direitos de subscrição poderá ser contratada pelo acionista ofertante com o(s) terceiro(s) interessado(s), nos 60  dias subsequentes, nas exatas condições da oferta original. Decorrido esse prazo sem
que se efetive atransferência, ou caso sejam as condições iniciais alteradas, a qualquer tempo, por negociação ouqualquer outro motivo, o acionista ofertante, se ainda desejar alienar suas ações ou direitos de subscrição, deverá renovar o procedimento
estabelecido neste artigo. §  4°. Ressalvado o disposto no Parágrafo 5° abaixo, aplica-se o direito de preferência a qualquer tipo de alienação de ações e/ou de direitos de subscrição, direta ou indireta, gratuita ou onerosa, incluindo, mas não se limitando,
às hipóteses de venda, cessão, transferência, permuta, doação ou conferência ao capital de outra sociedade. No caso das alienações que não sejam realizadas por compra e venda, notadamente no caso de permuta, doação, conferência ao capital
de outra sociedade ou qualquer outra operação em que não seja possível fixar preço para a transferência, o direito de preferência poderá ser exercido pelo(s) outro(s)acionista(s) mediante o pagamentode preço corresponderá ao valor de património
líquido contábil dessas ações. §  5°. O direito de preferência ora disciplinado não será aplicável nas hipóteses em que as transferências das ações ou direitos de subscrição de ações ocorrerem em virtude de sucessão causa mortis. §  6°. As transferências
de ações realizadas nos termos do Parágrafo 5° acima deverão ser comunicadas a todos os acionistas, com cópia para a Companhia, em até 10 (dez) dias contados de sua efetivação. §  7°. O direito de preferência disciplinado nesta seção poderá
ser exercido exclusivamente sobre a totalidade das ações ou direitos de subscrição ofertados, sendo expressamente vedado o exercício parcial deste direto.  Seção II - Obrigação de Alienação Conjunta - Artigo 30. Observado o quanto disposto
no Parágrafo 4° abaixo, em quaisquer operações que impliquem a alienação, por qualquer acionista, em conjunto ou individualmente, a quaisquer terceiros, acionistas ou não, de (i) ações que representem no mínimo a maioria do capital social da Companhia,
e/ou direitos de subscrição a elas inerentes que, após seu exercício, assegurem ao titular desses direitos a titularidade de ações que representem a maioria do capital social da Companhia, ou (ii) ações que representem o controle da Companhia, majoritário
ou não, e/ou direitos de subscrição a elas inerentes que, após seu exercício, assegurem ao titular desses direitos a titularidade de ações que garantam o controle da Companhia, majoritário ou não, o acionista vendedor terá o direito de exigir que os
demais acionistas vendam aos eventuais terceiros ofertantes as ações representativas do capital social da Companhia, observadas suasrespectivas participações do capital social, de modo a atingir o percentual ofertado pelos eventuais terceiros, sendo
assegurado aos demais acionistas o mesmo preço e condições de pagamento e garantias de pagamento do preço ofertado para cada ação de titularidade do acionista vendedor. A obrigação de alienação conjunta ora disciplinada somente poderá
ser exercida por acionistas que sejam titulares de ações que representem, no mínimo, a maioria do capital social da Companhia.  §  1°. Aplica-se a obrigação de alienação conjunta prevista neste artigo a qualquer tipo de alienação de ações e/ou de
direitos de subscrição, direta ou indireta, gratuita ou onerosa, incluindo, mas não se limitando ás hipóteses de venda, cessão, transferência, permuta, doação ou conferência ao capital de outra sociedade que impliquem, em um ou mais atos, a alienação
de (i) ações que representem no mínimo a maioria do capital social da Companhia, e/ou direitos de subscrição a elas inerentes que, após seu exercício, assegurem ao titular desses direitos a titularidade de ações que representem a maioria do capital
social da Companhia, ou (ii) ações que representem o controle da Companhia, majoritário ou não, e/ou de direitos de subscrição a elas inerentes que, após seu exercício, assegurem ao titular desses direitos a titularidade de ações que garantam o
controle da Companhia, majoritário ou não.§  2°. Para os efeitos do disposto neste Artigo, o acionista vendedor que pretenda alienar ações de emissão de Companhia a terceiros, acionistas ou não, que representem no mínimo a maioria do capital
social da Companhia e/ou de direitos de subscrição a elas inerentes que, após seu exercício, assegurem ao titular desses direitos a titularidade de ações que representem a maioria do capital social da Companhia, deverá notificar esse fato aos demais
acionistas para que, observado o quanto disposto no Parágrafo 4° abaixo, procedam a alienação conjunta de suas ações, respeitadas as respectivas participações no total das ações de emissão da Companhia, nas mesmas condições, preço e forma
de pagamento. §  3°. A Notificação mencionada acima deverá ser enviada com cópia para a Companhia e conterá a identidade e qualificação do(s) terceiro(s) interessado(s) na aquisição das ações ou direitos de subscrição, o preço oferecido, a forma
de pagamento e os demais termos e condições aplicáveis á oferta. Na hipótese de o terceiro interessado na aquisição das ações ou direitos de subscrição ser pessoa jurídica, a notificação de que trata este item deverá conter, ainda, a indicação do
respectivo sócio ou acionista controlador final, aplicando-se, nesse particular, a definição estabelecida nos Artigos 116 e 243, §2°, da Lei n° 6.404/76. §  4°. O exercício, pelo acionista vendedor, do direito de exigir o cumprimento efetivo da obrigação
de alienação conjunta ora disciplinada, subordina-se ao não exercício total do direito depreferência pelo Acionista Controlador, nos termos do Artigo 33, correndo, simultaneamente, os prazos para o exercício do direito de preferência pelo Acionista
Controlador e para o exercício da obrigação de alienação conjunta ora disciplinada. §  5°. A alienação conjunta das ações se efetivará no prazo máximo de 60 dias a contar do envio da notificação mencionada no Parágrafo 3°, acima, ou do término
do prazo para o exercício do direito de preferência pelo Acionista Controlador, nos termos do Artigo 36, o que terminar por último, em dia útil fixado pelo acionista vendedor, mediante a assinatura concomitante pelo acionista vendedor, pelos demais
acionistas sujeitos à obrigação de alienação conjunta ora disciplinada e pelos terceiros adquirentes, do competente contrato de compra e venda das ações e dos respectivos termos de transferência de ações nominativas, lavrados em livro próprio da
Companhia. Deverão ser firmados nessa mesma oportunidade quaisquer outros instrumentos necessários à conclusão da transferência, sempre contra o pagamento do respectivo preço, ou parte dele, nas exatas condições da notificação para a alienação
conjunta prevista nesta Cláusula.  §  6°. A obrigação de alienação conjunta ora disciplinada não será aplicável nas hipóteses em que as transferências das ações ou direitos de subscrição de ações ocorrerem em virtude de sucessão causa mortis. §
7°. As transferências de ações realizadas nos termos do Parágrafo 6°, acima, deverão ser previamente comunicadas a todos os acionistas, com cópia para a Companhia, até 10 (dez) dias antes de sua efetivação. Capítulo VI –Conselho Fiscal - Artigo
31.O Conselho Fiscal da Companhia, de funcionamento não permanente, será composto por 3 membros efetivos e de igual número de suplentes, que serão eleitos na assembleia geral que deliberar sobre a sua instalação. Os Conselheiros serão
escolhidos entre os acionistas ou não acionistas, brasileiros e residentes no país, com observância das prescrições legais. Capítulo VII - Liquidação da Companhia - Artigo 32. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo
à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação e nomear o liquidante que deverá atuar nesse período. Capítulo VIII - Disposições Finais - Artigo 33. A Companhia respeitará e obedecerá aos termos de acordos de acionistas que venham
a ser arquivados em sua rede. Artigo 34. Aos casos omissos serão aplicáveis as disposições da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Artigo 35. No caso de sobrevirem litígios ou divergências oriundos deste estatuto social, os acionistas, os
administradores e a própria Companhia concordam em resolver definitivamente a controvérsia por meio ação judicial a ser proposta na comarca de São Paulo. São Paulo, 26 de setembro de 2022. Assinaturas:  FELIPE ANDRES ACEVEDO IBAÑEZ;
ROBSON DA SILVA CONCEIÇÃO. Secretária-Geral: Visto do Advogado: GABRIELA NOVAES LIMA - OAB/SP nº 476.589

G.P. – Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ nº 43.464.338/0001-07 - NIRE 35.2.0840927-0 - Anúncio de Convocação - Reunião de Sócios

Ficam convocados os sócios a comparecerem, em 2º convocação, à Reunião de Sócios, a ser realizada em sua sede social, em SP/SP, na 
Avenida Odila, 75, Planalto Paulista, às 11:30 do dia 12/06/2023, para deliberar sobre (i) a destituição de José Salvatore Leister Patane 
do cargo de administrador; (ii) a eleição de Alberto Merino ao cargo de administrador e a modificação da cláusula 7ª do contrato social; 
(iii) a inclusão no contrato social de cláusula referente à exclusão de sócios por justa causa; e (iv) a consolidação do contrato social de 
forma a refletir as deliberações dos sócios. Giuseppe Patane - Administrador. São Paulo, 02/06/2023.

NADIR FIGUEIREDO S.A.
CNPJ Nº 61.067.161/0001-97   -   NIRE 35300022289

Ata de Reunião do Conselho de Administração
Realizada em 17 de abril de 2023, às 17:00 horas, de forma digital. Arquivada na JUCESP sob nº
175.873/23-9, em 10.05.2023, pela qual foi tomada a seguinte deliberação de conformidade com a or-
dem do dia: renúncia do Sr.Felipe Franco da Silveira e nomeação do substituto, Sr. Luis Roberto de
Miranda Pinto, RG nº 3626356-4 - Detran/RJ e CPF nº 542.204.327-87, cujo mandato vigorará até a
AGO a ser realizada em 2023. Esta ata foi lida, aprovada e assinada pelos presentes.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da 
Lei Federal nº 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.397.992, em 23 de fevereiro de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238 
e 1.243 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, 
apresentados por WENCESLAU REIS DO VALE, brasileiro, e sua esposa CRISTIANE ALBALADEJO 
LOPES, brasileira; os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 16 
de junho de 2007, adquirida através de Contrato Particular de Compromisso de Cessão de Direitos, 
celebrado com CLAUDIA DAS NEVES MESQUITA e NERIO LEITE RODRIGUES; posse essa 
que se refere ao IMÓVEL correspondente ao PRÉDIO com área construída de 206,24m², situado 
na Rua Alerina, nº 51, correspondente ao lote nº 50 da quadra E no loteamento denominado Vila 
Prel, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, com área de superfície de 253,20m², imóvel esse cadastrado 
na Municipalidade de São Paulo sob o nº 168.175.0032-9; imóvel esse que se acha registrado 
conforme a matrícula nº 429.295 deste Cartório, sob a titularidade dominial de PREL LTDA. Esta 
publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de 
Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos 
PREL LTDA; SALVATINA DOMINGUES; JUVENAL ANTÔNIO DOMINGUES; ALCINO DOS ANJOS 
MESQUITA; ZENIA NEVES MESQUITA, CATARINA MONCOSCHI MESQUITA; ALCINA MESQUITA 
DO NASCIMENTO;  EDILTON SILVA DO NASCIMENTO; MARCIA DAS NEVES MESQUITA DE 
SOUZA;  JOAO ANTONIO DE SOUZA FILHO; NORBERTO AUGUSTO MESQUITA NETO; CLAUDIA 
DAS NEVES MESQUITA; NERIO LEITE RODRIGUES; ANA TEREZA FABER ZACHELI; ADILSON 
FERNANDO ZACHELI; ADRIANA DE CASSIA ZACHELI STELLA; e LUIZ MARCOLINO; oferecerem 
eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem 
assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo 
seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela 
Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 
65, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência 
de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, aos      em 01 de junho de 2023. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-
A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi 
prenotado sob o nº 1.410.636, em 18 de maio de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO 
DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 
1.238, 1.243 e 1.207 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido 
dispositivo legal, apresentados por BÁRBARA LINO DOS SANTOS, brasileira, divorciada, portadora 
da Cédula de Identidade RG n° 32.083.504-2-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 277.150.218-65, 
residente e domiciliada nesta Capital; a qual alega deter a posse mansa e pacífica, com animus 
domini, desde 2007, adquirida através de Instrumento Particular de Venda e Compra de Posse 
de Imóvel, datado de 22 de novembro de 2017, celebrado com REGINALDO MATIAS DE LIMA; 
posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente a CASA com área construída de 109,45m², 
situada na Rua Ilha Bela, n° 131, e seu terreno com a área de superfície de 154,22m², no bairro 
Pedreira ou Campo Grande, no 29º Subdistrito – Santo Amaro,  cadastrado na Municipalidade 
de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 121.233.0096-8; imóvel esse que se acha registrado 
em área maior conforme a matrícula nº 379.090 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar 
publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial 
para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos ALCIDES PRANDINI, 
SEBASTIANA GARRIDO PRANDINI, REYNALDO APARECIDO PRANDINI, VALDINA FRANCISCA 
PRANDINI, JOSE APARECIDO PRANDINI, JANDIRA ANTONIA PRANDINI, ALICE PRANDINI, 
AMAURI PRANDINI, SELMA PRANDINI, JOÃO NILO DE OLIVEIRA SANTOS, MARIO APARECIDO 
PRANDINI, VANILDE FERREIRA PRANDINI, SERGIO APARECIDO SANTOS, ELIANA BARRETO 
E SILVA SANTOS, MARCIA REGINA SANTOS ANEQUINI, ROGERIO ANEQUINI, REGINALDO 
MATIAS DE LIMA, ZOZIMA DE ANDRADE, CONGREGAÇÃO CRISTÃ DO BRASIL; e SANTIAGO 
RODRIGUES HERNANDEZ, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), 
em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) 
e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas 
Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
e ainda a teor do Provimento nº 65, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da 
publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, 
proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º 
Registro de Imóveis da Comarca da Capital, em 01 de junho de 2023. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-
A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi 
prenotado sob o nº 1.425.107, em 17 de agosto de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO 
DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – 1.238 do 
Código Civil, e Art. 216-A da Lei Federal 6.015/73), Ata Notarial e demais documentos elencados no 
referido dispositivo legal, apresentados por PHILOMENA PICHENIN FRISCIO, brasileira, viúva, do lar, 
portadora da Cédula de Identidade RG n°17.316.786-X-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 217.442.658-
79, residente e domiciliada nesta Capital, a qual alega deter a posse mansa e pacífica, com animus 
domini, desde 1999; adquirida através de Escritura de Venda e Compra, datada de 17 de maio de 
1999; posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente ao PRÉDIO com área construída de 
107,00m², situado Rua Orestes Barbosa, n° 199, antigo nº 05, e seu terreno com a área de superfície 
de 275,00m²,  no 29º Subdistrito – Santo Amaro, cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo 
contribuinte sob o nº 121.100.0008-1, imóvel esse que se acha registrado conforme a matrícula nº 
145.847. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento 
administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, 
ou os notificandos, MARIA ROSA GOMES FRISCIO, FRANCISCA FRISCIO DOS SANTOS, JOÃO 
CARDOSO DOS SANTOS, JOSE FRISCIO, LUIZ FRISCIO, LEONILDA BUENO FRISCIO, ISAURA 
FRISCIO DA SILVA, MARIA FRISCIO DA SILVA, GERALDO NELSI DA SILVA, NATALIA FRISCIO 
DA SILVA, PETRONIO ALVES DA SILVA, ANA LUIZA FRISCIO DOMINGUES, BENEDITO ANTONIO 
DOMINGUES, PEDRO FRISCIO, ONDINEI RODRIGUES DE OLIVEIRA FRISCIO, CONCEIÇÃO 
APARECIDA FRISCIO CARLINI, LUIZ ROBERTO CARLINI, JOSE DE PAULO FRISCIO, SUELI 
DOS SANTOS FRISCIO, ANTONIO FRISCIO, IVONE APARECIDA VILAS BOAS FRISCIO, ANDRE 
CARLOS FRISCIO, ANTONIA HELI CAMPACCI FRISCIO, MARIA APARECIDA FRISCIO DA COSTA, 
ALBERTO RODRIGUES DA COSTA, JOÃO LUIS FRISCIO, SUZI CRISTINA DE OLIVEIRA FRISCIO, 
SERGIO LINO COELHO, POLYANA DAS NEVES RAYMUNDO COELHO, JOSÉ MARIA COELHO, 
NADIA GARNIZET DA SILVA COELHO, SANDRA ANTUNES COELHO DE ALMEIDA, VALDECI 
DE ALMEIDA, DENISE ANTUNES COELHO, SEBASTIÃO LINO COELHO, ESTER ANTUNES DE 
ARAÚJO COELHO, DARIO BRAZ ALVES, MAGALI FISNER MIGUEL BRAZ ALVES; DEIVES BRAZ 
ALVES, LUANA BRAZ ALVES, MARIA MERCES TELO DE BORBA, HELAINE CRISTINA BORBA, 
TANIA REGINA DE BORBA, MARCOS MACIEL DE GOES, ANTONIO CARLOS BORBA, JOSEFA 
MARIA LEAL MARCELINO e JOSEILDA LEAL MARCELINO oferecerem eventual(is) impugnação(ões), 
desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena 
de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida 
Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 65, do Conselho Nacional de 
Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por 
escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei 
nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, em 01 de junho de 
2023. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.441.913, em 06 de dezembro de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – 1.238, 
1.243 e 1.207, ambos do Código Civil, e Art. 216-A da Lei Federal 6.015/73), Ata Notarial e demais 
documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por ELIOMAR FEITOSA DE 
ALENCAR, brasileiro, autônomo, portador da Cédula de Identidade RG n° 19.446.474–X-SSP/
SP, inscrito no CPF/MF n° 517.621.459-87, casado sob o regime da comunhão parcial de bens 
com MARCIA REGINA SANTANA DE ALENCAR, brasileira, diretora escolar, portadora da Cédula 
de Identidade RG n° 4.329.204-8-SSP/PR, inscrita no CPF/MF n° 769.428.059-04, residentes e 
domiciliados nesta Capital, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, 
desde 1998, adquirida através de Instrumento Particular de Promessa de Venda e Compra de 
imóvel, datada de 19 de março de 1998; posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente ao 
PRÉDIO com área construída de 92,04m², situado na Rua Musa de Outubro nº 118, antiga Rua Dez, 
correspondente ao lote 28 da quadra “J”, e seu terreno com a área de superfície de 253,00m², no 
32º Subdistrito – Capela do Socorro, cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte 
sob o nº 261.068.0028-4, imóvel esse que se acha registrado conforme a matrícula nº 105.238. Esta 
publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de 
Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos, 
SEVERINO MARTINS DA SILVA, NEIDE MARIA NASCIMENTO DA SILVA, LAERTH MARTINS DE 
OLIVEIRA, MARIA DA ANUNCIAÇÃO DE OLIVEIRA, JOÃO VIEIRA DA SILVA, MARIA GERALDA 
DOS SANTOS, SUTERIO JOSE DOS SANTOS, LAURINDA DIAS PEREIRA DOS SANTOS, MARIA 
LUCIA OLIVEIRA DA SILVA, LUISA ROSA DO NASCIMENTO, G&G RETIFICA DE MOTORES LTDA, 
WILLIAN BREVIGLIERI oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em 
face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e 
o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas 
Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
e ainda a teor do Provimento nº 65, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da 
publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, 
proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º 
Registro de Imóveis da Comarca da Capital, em 01 de junho de 2023. O Oficial.

9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO - FRANCISCO 
RAYMUNDO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele conhecimento tive-
rem, que, nos termos do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicitação da credora fiduciária: CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, CNPJ n° 00.360.305/0001-04, com sede na(o), Setor Bancário Sul, Quadra 
4, lotes 3/4 Brasília/DF, INTIMA o devedor fiduciante: ROGERIO SANTOS DO NASCIMENTO, bra-
sileiro, microempresário, divorciado, RG N° 36.830.057-2-SSP/SP, CPF/MF Nº 302.939.068-31, para 
que no prazo de 15 dias, contados a partir da data da última publicação, efetue neste Registro de 
Imóveis, situado na Rua Augusta, nº 1058 - Cerqueira César-SP, a purgação da mora no valor de 
R$157.433,36, acrescida dos juros e encargos que vencerem até a data do efetivo pagamento. O 
não pagamento da quantia reclamada garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel 
matriculado sob nº 173.563 deste Oficio, em favor da credora fiduciária. São Paulo, 05 de junho de 
2023.  (Protocolo 713.256)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS, expedido nos autos da ação de Usucapião, PROCESSO nº 1022964-
91.2022.8.26.0068. A MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro de Barueri, Estado de São Paulo, Dr(a). MARIA
ELIZABETH DE OLIVEIRA BORTOLOTO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Adriana Galvão Sá
Pereira e outros ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando que seja declarado o domínio sobre a área usucapienda,
situado no LOTE 65 DA QUADRA “C” do Loteamento Denominado Jardim Audir, com área de 281,50m², objeto da
Matrícula n.º 16.572 do Cartório de Registro de Imóveis de Barueri, expedindo o competente mandado ao Cartório de
Registro de Imóveis. Alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital
para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 dias úteis, a fluir após o prazo de 30 dias. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Barueri, aos 17 de maio de 2023.

6ª Vara Cível do Foro da Comarca de Barueri/SP

EDITAL DE CITAÇÃO. Prazo 20 dias. Proc. 1024475-05.2019.8.26.0562. A Doutora Lívia Maria de Oliveira Costa, Juíza de Direito da 12ª 
Vara Cível de Santos/SP. FAZ SABER a DO VALE TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA - ME, CNPJ nº 10.778.911/0001-06, que lhe foi 
proposta uma ação de BUSCA E APREENSÃO por parte de CNP CONSÓRCIO S/AADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS, tendo como 
garantia, sob alienação fiduciária o veículo Marca Mercedes-Benz, modelo AXOR 6x4, cor branca, ano 2013, placa OQA-9193-SP, renavam 
: 00540711730. Apreendido o bem e, estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a sua CITAÇÃO para os atos e termos da ação proposta 
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO. Prazo 30 dias. Proc. 0004692-05.2023.8.26.0562. O Doutor Fernando de Oliveira Mello, Juiz de Direito da 8ª Vara 
Cível de Santos/SP. Faz saber a DO VALE TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA - ME, CNPJ nº 10.778.911/0001-06, que FABIANO 
LOPES BORGES, requereu o CUMPRIMENTO DE SENTENÇA proferida, para receber a quantia de R$ 37.015,33 (03/2023). Estando a 
executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, paguem o débito, atualizado e acrescido das 
importâncias de direito e demais cominações legais, sob pena de multa e honorários advocatícios de 10%, sobre o valor total da dívida (art. 
523, §1º, do CPC, iniciando-se o prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente impugnação (art. 
525 do CPC). Será o edital, afixado e publicado. NADA MAIS. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PRO-
CESSO Nº 1009066-84.2021.8.26.0152. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro de Cotia,
Estado de São Paulo, Dr(a). RENATA MEIRELLES
PEDRENO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
ALEXANDRE FUJITA, RG 22.175.507-X, CPF
147.449.608-39, que lhe foi proposta uma ação de
Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação
e Cultura Ltda S/C Sinec, alegando em síntese: Que
o requerente prestou serviços educacionais à filha do
requerido no ano letivo de 2017, restando valores
referente a mensalidade dos meses de janeiro, julho
e dezembro em aberto. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a
ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Cotia, aos 25
de novembro de 2022

EDITAL DE CONVOÇÃO DE ASSEMBLEIA
 PARA VOTAÇÃO DE ACORDO COLETIVO

DRIGGO RESTAURANTE LTDA, inscrita no CNPJ nº
38.099.989/0001-05, representada na forma de seu
Contrato Social, doravante denominada “EMPRESA”, e,
de outro o SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
EMPRESAS DE REFEIÇÕES RÁPIDAS (FAST FOOD) DE
SÃO PAULO - SINDIFAST, organização sindical, inscrita
no CNPJ nº 01.480.456/0001-69, com sede na Rua
Grajau, nº 662, Sumaré, São Paulo/SP, CEP 01253-000,
doravante denominado “SINDICATO” convocam os
empregados alocados na respectiva empresa para
Assembleia Virtual, que ocorrerá em 16/06/2023, com
início às 10:00h. O endereço eletrônico para votação
será divulgado através de comunicado que será fixado
nas dependências da empresa, bem como a minuta do
Acordo Coletivo de Trabalho objeto das tratativas. Será
discutida e deliberada a seguinte Ordem do dia:
Enquadramento Piso salarial, benefícios e gorjetas. A
votação e a homologação do instrumento coletivo
obedecerão às disposições estatutárias e as normas do
ordenamento pátrio. São Paulo, 05 de junho de 2023.
Ataíde Francisco de Morais Júnior – Diretor Presidente

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 
1035029-38.2022.8.26.0224 O MM. Juiz de Direito da 9ª 
Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, 
Dr. Jaime Henriques da Costa, na forma da Lei, etc. Faz 
saber a Pegasus Promotora e Consultoria Financeira 
Eireli (CNPJ: 37.846.478/0001-47) na pessoa do seu 
representante legal, que Albertina Francisca da Silva 
Assumpção ajuizou Ação de Rito Ordinário objetivando a 
declaração de inexistência de débito, reconhecendo a 
inexigibilidade do contrato de empréstimo nº 630590513 
averbado no benefício nº 192.250.507-0de titularidade da 
requerente, bem como, a indenização por danos morais. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua citação, por edital, para que no prazo de 
(15) quinze dias, após o prazo supra, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. Nada mais. Dado e passado 
nesta cidade de Guarulhos, aos 29 de maio de 2023.

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº 
0005496-70.2023.8.26.0562. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
Vara Cível, do Foro de Santos, Estado de São Paulo, Dr(a). 
ANDRE DIEGUES DA SILVA FERREIRA, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) EXPRESSO SANTOS TRANSPORTES 
E SERVIÇOS LTDA, CNPJ. 12.145.874/0001-16, com 
endereço à Nossa Senhora de Fatima, 255/251, Saboo, CEP 
11085-201,Santos - SP que por este Juízo, tramita de uma 
ação de Cumprimento de sentença, movida por FABIANO 
LOPES BORGES, brasileiro, advogado, inscrito no CPF sob o 
n°: 705.987.541-72. Encontrando-se o réu em lugar incerto e 
não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi 
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 13.152,52 
(Treze Mil Cento E Cinquenta e Dois Reais E Cinquenta e 
Dois Centavos), devidamente atualizada, sob pena de multa 
de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 
10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). 
Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de 
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o 
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias 
úteis para que o executado, independentemente de penhora 
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua 
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de Santos, aos 08 de maio de 2023. 
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